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    A Maria Garré e José Paulino (in memoriam), meus pais, que, com extrema sabedoria, souberam orientar suas filhas e filhos no desafio de viver e superar as pedras do caminho, mesmo sem terem sentados em carteiras escolares e conhecido as letras, e muito menos os poemas de Drumond.


    Muito embora tenham conhecido como ninguém o entardecer da roça e o mugido das vacas separadas de suas crias para que, ao amanhecer, o leite morno saído de suas tetas pelo esforço das mãos de meu pai fosse saboreado na porteira do curral ou na mesa com café e bolo de tapioca preparados pelas mãos mágicas de minha mãe.

  


  
    PREFÁCIO


    Editor e Habitus de Leitura


    Antonio Paulino de Sousa1


    É uma grande alegria apresentar este livro de Paulo Garré que começa com uma crítica ao procedimento histórico dos editores comerciais que estão mais voltados para o mercado do livro. Em sua introdução, ele analisa sociologicamente o mercado editorial brasileiro que passa por uma grande transformação com a atuação política de grandes empresas editoriais e a edição independente crítica que se institui como forma de resistência cultural e política ao capital. A prática do editor é caracterizada pelo autor como atividade profissional mediadora do processo de produção do livro cujo início é marcado pela relação escritor/editor e se realiza plenamente com a relação do leitor como consumidor de um produto cultural: o livro. Mais precisamente, editor é aquele que tem o poder extraordinário, como diz Pierre Bourdieu, de assegurar a publicação do manuscrito, ou seja, que faz existir um texto e um autor no espaço público.


    Nesse sentido, o editor cria condições necessárias para a transformação de um texto em livro a ser apresentado como tal ao conjunto de leitores, ao público que tem a capacidade de recepcioná-lo a partir de seus habitus de leitura; significando que existe um processo de produção do livro que se inicia com o manuscrito que é entregue pelo escritor ao editor que o transforma em livro respeitando todas as etapas indispensáveis à sua produção como produto final que deve ser entregue aos leitores.


    Os trabalhos de pesquisa sobre a edição e o editor, no período contemporâneo, confrontam-se com uma grande variedade de fontes, referências e disciplinas como história, sociologia, economia, linguística, sociolinguística, ciências da informação etc. Essa posição estratégica entre diferentes campos científicos é inerente, como bem dizem os historiadores do livro, a uma prática econômica, social, intelectual e cultural. Entre as disciplinas que se interessam pela edição, a história ocupa uma posição relevante; como se observa na forte tradição da École des Annales que tem uma longa trajetória de análise histórica e social do mundo dos livros que se insere no âmbito das pesquisas de Lucien Febvre e da história social. O livro de Paulo Garré retraça, para além da história do livro e da edição, a história do livro como auxiliar do pensamento crítico, do engajamento político e suas múltiplas dimensões, tais como as formas de resistências à imposição colonial portuguesa, analisadas na primeira parte do livro, e a crítica ao capitalismo empresarial da edição com a emergência da edição crítica e independente, na França e no Brasil com a Boitempo, que é objeto deste livro.


    A editora é caracterizada, por Paulo Garré, como uma empresa de comunicação que possui um papel de


    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        	

      

    
  


  
    INTRODUÇÃO


    Este livro é o resultado da pesquisa de doutorado em Ciências Sociais da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), que se propôs analisar a política editorial independente crítica da editora Boitempo, o que remeteu a análise para o campo editorial. Em seu desenvolvimento, analisou-se o mercado editorial brasileiro, destacando a importância da atividade profissional do editor ou editora como mediador ou mediadora na cadeia produtiva do livro, que se inicia com o escritor ou escritora/editor ou editora e finaliza-se com o leitor ou leitora. Compreender o processo de formação e desenvolvimento do mercado editorial brasileiro se tornou fundamental para o desenvolvimento da pesquisa, sendo que este estudo é apresentado na primeira parte do livro, que analisa o mercado editorial brasileiro, sua estrutura e formação desde o seu surgimento em 1808, com a vinda da Coroa portuguesa para o Brasil. Atualmente, o mercado editorial brasileiro passa por um processo de transformação com a formação de grandes grupos editoriais, por um lado, e da edição independente crítica, por outro.


    A segunda parte do livro é dedicada à política editorial da Boitempo, buscando situá-la dentro do campo editorial no seguimento da edição independente crítica, como uma forma de resistência ao processo de massificação do conhecimento. Situar a Boitempo dentro do mercado editorial foi uma forma de identificar a importância que as editoras independentes críticas têm dentro desse mercado e o papel que exercem para o desenvolvimento da bibliodiversidade em nossa sociedade. Além disso, não se pode deixar de levar em consideração que a revolução tecnológica é um fenômeno que altera formas estabelecidas de atuação dentro do campo editorial e impulsiona a criação de novas técnicas e novas formas de edição.


    A revolução tecnológica também opera uma revolução em torno da produção e distribuição do livro que, pode-se dizer, ainda está em curso, haja vista que não ocorre concomitante e da mesma forma em todas as sociedades. Uma revolução científica, nos dizeres de Thomas Kuhn (1998, p. 121), é a transição para um novo paradigma, então, nesse sentido, o mercado editorial, passa por um processo revolucionário em que se observa uma grande concentração do campo editorial voltada para uma edição de mercado, mas, por outro, há um movimento de resistência capitaneado pelas pequenas editoras independentes críticas na área das ciências humanas, que reafirmam sua política editorial a partir de um engajamento que concilia rigor científico e posicionamento político bem definido. Dentro desse campo de resistência se situam, além da Boitempo, editoras como Expressão Popular, Estação Liberdade, 34, Iluminuras etc., as quais surgiram a partir do final dos anos de 1980, num período de reconstrução da democracia brasileira após o fim da ditadura militar.


    As políticas editoriais dessas editoras se inspiraram, direta ou indiretamente, na edição política de editoras que protagonizaram um forte movimento de resistência à ditadura militar brasileira, dentre elas estão a Civilização Brasileira, Paz e Terra, Zahar, Brasiliense, Vozes etc. As três primeiras foram incorporadas a grandes grupos de empresas editoriais, as demais resistem à incorporação, o que as coloca, juntamente com as novas editoras independentes, como protagonistas de um novo movimento editorial de resistência, não mais a um governo autoritário, mas a um mercado editorial que atua por incorporações, num processo de concentração e monopolização do conhecimento, decorrente de uma consolidação do neoliberalismo como modelo social e político. Esse novo momento exige uma nova forma de resistência editorial, que é liderada pelas pequenas editoras independentes que incorporam ousadia e inteligência às suas políticas editoriais, conciliando rigor científico e crítica política como fundamento de seu engajamento editorial.


    É possível observar que há dois polos de edição bem definidos. No primeiro, situam-se os grandes grupos de empresas editoriais; no outro, situam-se as pequenas editoras independentes e/ou críticas, esses dois polos se diferenciam pelo engajamento político, que caracteriza o segundo. O pertencimento a um dos polos está relacionado com a posição que a casa editorial e o editor ou editora ocupam no campo editorial: ou situados no polo econômico do mercado editorial ou no polo cultural e crítico, naquele as estratégias editoriais estão voltadas para a valorização do produto editorial como bem econômico; no outro, como bem cultural. É dessa dicotomia que surge a resistência editorial em compreender o produto editorial como fundamentalmente cultural e crítico. É nessa perspectiva que se situa a editora Boitempo.


    A Boitempo, fundada em 1995 por Ivana Jinkings, que é editora-chefe da empresa desde sua fundação, foi definida como campo empírico desse estudo devido ser uma editora do pensamento crítico importante, no Brasil. Em 2019 publicou 38 livros novos, além de duas edições da revista Margem Esquerda e 110 reimpressões. A editora possui um catálogo com aproximadamente 500 títulos, distribuídos em 14 coleções: Mundo do Trabalho, Marx e Engels (a mais pedida em 2019), Tinta vermelha, Estado de sítio, Biblioteca Lukács, Arsenal Lênin, Marxismo e literatura, Pauliceia, Clássicos Boitempo, Ficção, Biografias, Feminismo, Direito e marxismo, e Livros para o amanhã, esta última dentro do selo Boitatá, que é um dos dois selos da editora, o qual é voltado para o público infantil; o outro é Barricada, que reúne histórias em quadrinhos nacionais e internacionais. Além dessas coleções, há a publicação semestral da revista Margem esquerda, que se propõe a publicar análises sobre o capitalismo, o Brasil e o mundo contemporâneo, dando espaço aos intelectuais marxistas. Em 2011 a editora passou a publicar seus livros na forma digital (e-books) e a participar ativamente das redes sociais através de blog, divulgando suas produções e promovendo cursos de formação crítica online. A editora possui também um canal no Youtube, a TV Boitempo.


    A Boitempo se define de forma explícita, mostrando uma visão bem definida de si mesma, se assumindo como uma editora crítica, que publica obras do pensamento de esquerda, sobretudo marxistas, ocupando um espaço no mercado editorial brasileiro, até então não ocupado de forma contundente por outra editora. Este livro não vai discutir os fundamentos das análises publicadas por essa editora, mas destacar a importância da atividade editorial para a construção do habitus de leitura, tendo em vista que esta editora ocupa um vácuo (brecha ou lacuna) existente na estrutura do mercado editorial, dessa forma contribui para uma ampliação da compreensão de mundo e análise da realidade. Isso é bem característico das editoras independentes ou críticas, como é o caso da Boitempo, que ocupam um espaço deixado pelo grande mercado.


    Este livro não realiza um estudo comparativo entre editoras, mas, a partir de uma pesquisa qualitativa sobre o mercado editorial e a editora Boitempo, aprofunda a compreensão da importância do editor ou editora para a construção do habitus de leitura em uma sociedade, o qual possibilita também uma compreensão mais aprofundada da realidade. Dessa forma não é interesse apresentar análises comparativas entre editoras, mas identificar fatores que confirmam ou não a importância do trabalho editorial para a ampliação de perspectivas de análises socioculturais, econômicas, políticas, filosóficas etc.


    O estudo sobre a editora se deu a partir de documentos disponíveis na rede mundial de computadores (web) e no próprio site da editora, tais como: catálogos, coleções, matérias jornalísticas sobre a editora, entrevistas publicadas de seus editores etc. Foram também realizadas entrevistas com duas editoras, um editor e dois funcionários da editora, as quais objetivaram compreender o trabalho dos editores e as estratégias de publicação da editora, sua relação com o mercado editorial e os desafios frente às novas tecnologias de publicação e circulação do texto.


    [...] a entrevista de tipo qualitativo seria necessária, uma vez que uma exploração em profundidade da perspectiva dos atores sociais é considerada indispensável para uma exata apreensão e compreensão das condutas sociais. [...] a entrevista de tipo qualitativo parece necessária, porque ela abriria a possibilidade de compreender e conhecer internamente os dilemas e questões enfrentados pelos atores sociais. [...] a entrevista de tipo qualitativo se imporia entre as ‘ferramentas de informação’ capazes de elucidar as realidades sociais, mas, principalmente, como instrumento privilegiado de acesso à experiência dos atores (POUPART, 2012, p. 216).


    A metodologia segue orientação qualitativa tentando compreender os dados numa concepção materialista da realidade, sendo que os dados dessa pesquisa não podem ser analisados isolados da realidade sociocultural do informante. Além disso, a realidade deve ser compreendida de forma dinâmica e as condicionantes sociais nunca devem ser usadas de forma determinista para justificar os resultados obtidos.


    Conforme a natureza desse estudo, fez-se necessário o subsídio teórico de vários campos da sociologia. Devido à natureza econômica da análise, uma vez que o estudo está inserido dentro da dimensão econômica do mercado editorial e da própria construção de um mercado editorial independente, não se pôde abster da sociologia econômica como instrumento teórico de análise. Por outro lado, o produto editorial, o livro, não possui apenas a dimensão econômica, faz parte de sua natureza a dimensão simbólica, uma vez que ele também é um bem cultural, por isso a sociologia da cultura foi indispensável para se pensar o mercado editorial.


    A análise dos documentos, do material bibliográfico e das entrevistas se deu dentro de uma forma metodológica de compreensão da realidade a partir da análise do discurso, numa perspectiva da sociolinguística. É a partir dessa análise que se buscou compreender o dito e o não dito e identificar os elementos que subsidiam uma análise que busca compreender as peças de um jogo que não é dado de imediato, mas a partir de análise e construção de hipóteses que se justificaram ou não no transcorrer do processo de pesquisa. Não se constrói uma pesquisa a partir do nada. Sempre há um desenvolvimento anterior que dá suporte a pesquisas seguintes, servindo como ponto de apoio ou como ponto de divergência. De uma forma ou de outra, as pesquisas anteriores contribuem com os conhecimentos vindouros, abrindo perspectivas e apontando possibilidades para olhares diversos.


    A pesquisa que se realizou sobre o mercado editorial brasileiro não desconsiderou as pesquisas até aqui realizadas, como também não pretendeu refutá-las, mas se dedicou a um aspecto do campo editorial que despertou pouca atenção, até agora, dos pesquisadores do mercado editorial, que foi a política editorial e o engajamento da Boitempo, a qual tem nos pesquisadores marxistas seu alvo principal de publicação, mas não o único. Um dos focos do estudo realizado pretendeu compreender como uma editora de pequeno porte consegue se manter no mercado editorial brasileiro, apesar da ação dos grandes grupos editoriais nacionais e internacionais que começaram a se formar, no Brasil, a partir do final do século XX, adquirindo editoras e ampliando a sua atuação dentro do campo editorial brasileiro.


    Para tanto, a revisão de literatura se fez imprescindível. Dessa forma, uma das estratégias para realizá-la de forma eficaz foi fazer levantamento bibliográfico a partir de pesquisa em banco de dados de plataformas digitais, neste caso, optou-se pelo banco de pesquisas da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e, complementarmente, em outros bancos de dados como o Scielo e o Google Académico. Por outro lado, fez-se pesquisa de livros publicados sobre o tema, descobrindo obras fundamentais que levaram a outros livros, artigos, dissertações ou pesquisas, sendo que, a leitura de um livro, artigo ou tese levou a obras de referência que se tornaram imprescindíveis à pesquisa. Foi por esse processo que se chegou à obra O livro no Brasil: a sua história, do pesquisador inglês Laurence Hallewell, considerada um dos estudos mais completos sobre a história do livro no Brasil, que é o resultado de sua pesquisa, a qual foi publicada pela primeira vez em 1985, passando por atualizações em 2005, sendo reimpresso em 2012 e 2017.


    O estudo de Hallewell apresenta um panorama da história do livro no Brasil, desde sua origem até os anos iniciais do nosso século. A marcação da história do livro é feita pelo pesquisador inglês a partir dos mais importantes editores de nossa história, com suas respectivas editoras, uma vez que nossas editoras são, geralmente, empresas dirigidas pelos editores que também são seus donos, exceção para o caso de Érico Veríssimo que, segundo Hallewell (2017), é o primeiro editor profissional de nossa história, ou seja, que não é também o dono da editora. Daí a delimitação e a distinção do conceito de editor e Publisher, muito usada nos Estados Unidos e na Inglaterra, que considera que o editor ou editora seja o profissional que trabalha com a edição do livro, não sendo o dono ou dona da editora, já o Publisher é o dono ou a dona da editora, que é o responsável pela publicação propriamente dita, uma vez que é quem banca a publicação de um livro, negociando com o autor/autora ou com o agente literário os direitos autorais.


    Nesse processo, a leitura de um texto leva a outras referências que ajudam o pesquisador na sua revisão de literatura, esse método não descarta a consulta em banco de dados ou pesquisas aleatórias pelos sites de busca da grande rede. Esse é um benefício da revolução tecnológica, que possibilita ao pesquisador acessar a produção científica sem se deslocar de seu ambiente doméstico. A revolução tecnológica facilitou o acesso ao conhecimento produzido, mas também impôs ao pesquisador e, aos leitores em geral, um desafio de identificar fontes confiáveis, uma vez que a publicação se tornou mais acessível devido ao suporte eletrônico, porém o grande número de publicações traz dificuldades para a seleção de textos confiáveis, uma vez que pode construir uma crosta que deve ser rompida no processo de pesquisa, levando o pesquisador a perder tempo com leituras mais superficiais até encontrar textos mais elaborados e profundos. Daí a consulta ao banco de pesquisas da Capes ter sido bem eficaz devido seus textos possuírem um grau elevado de legitimidade, pois foram aprovados por bancas de examinadores e são frutos de trabalhos de pesquisa, que se pressupõem confiáveis.


    Isso não quer dizer que os textos impressos sejam, por si só, marcas de confiabilidade. As mesmas dificuldades encontradas pelo pesquisador, e pelo leitor em geral, no processo de pesquisa em relação ao texto digital, podem ser similares quando se trata dos textos impressos expostos nas grandes livrarias, que comercializam livros como um bem comercial qualquer, sendo que o objetivo delas é a venda do produto para obtenção de lucro, sem uma preocupação com o valor cultural do livro, por isso a exposição dos livros nas vitrines e nas gôndolas dessas livrarias seguem princípios comerciais e não culturais. Essa relação, geralmente, muda nas pequenas livrarias, que se especializam em publicações de um segmento editorial, muitas delas se especializam em livros de elevado valor cultural, seja no âmbito das ciências, das artes, da literatura ou da filosofia. Porém, a pesquisa em relação ao texto tanto digital quanto impresso pode ser realizada por meio digital, uma vez que as livrarias e editoras disponibilizam seus acervos para pesquisa e compra pelo site da própria empresa ou por empresas especializadas em vendas pela internet, como a Estante Virtual, Mercado Livre e Amazon, por exemplo.


    Justificado o motivo da escolha do acesso ao banco de pesquisas da Capes, a busca foi realizada a partir de duas palavras chaves que comportam, com grande eficácia, o sentido da pesquisa que se proponha, quais sejam: editor e editora. Ao entrar no banco de dados com essas duas palavras obteve-se o quantitativo de 1826 documentos, 1335 dissertações e 400 teses, aplicando o filtro, selecionando apenas os documentos referentes à grande área das Ciências Humanas, da Linguística, Letras e Artes, e das Ciências Sociais Aplicadas houve uma redução, totalizando 1201 documentos, sendo 868 dissertações e 300 teses. Classificando essas dissertações e pesquisas a partir dos seus títulos, foram encontradas 100 dissertações e 33 teses que faziam referência, direta ou indiretamente, à pesquisa, até então, em desenvolvimento, como se pode observar na tabela abaixo.


    Tabela 1 Resultado de pesquisa no banco de dados da 
Capes para editor/editora
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            Octalles Ferreira/Editora Nacional
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            Érico Veríssimo/Editora Globo
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            Editora Brasileense
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            Editora Civilização Brasileira
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            Capa de livro
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            0
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            1

          

          	
            0

          
        


        
          	
            Catálogo

          

          	
            2

          

          	
            0
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            100

          

          	
            33

          
        

      
    


    Fonte: Construção própria, a partir dos dados do banco de pesquisas da Capes, 2019.


    Observa-se que as oito primeiras linhas da tabela fazem referência a editores importantes na história do livro no Brasil, que também são referências na pesquisa de Hallewell, além disso, as editoras Brasiliense e Civilização Brasileira completam o grupo das principais editoras nacionais com seus respectivos editores encravando seu nome na história editorial brasileira. A partir da leitura de algumas dessas obras, de alguns artigos encontrados em plataforma digitais como o Scielo e o Google Acadêmicos e de livros fundamentais para a pesquisa foi possível construir uma revisão de literatura sobre o tema da pesquisa, que aponta para a direção do que foi o mercado editorial brasileiro e suas perspectivas futuras. A análise que se realizou a partir desses dados se situa dentro da perspectiva teórica da teoria dos campos de Pierre Bourdieu, com uma atenção especial ao conceito de autonomia relativa do campo.


    A atividade editorial se desenvolveu e se desenvolve numa relação estreita com a cultura e a política. No Brasil não foi e não é diferente, é comum que editoras e/ou livrarias tenham uma política editorial que atraia para suas casas autores, autoras, leitores e leitoras que se identificam com as posições da empresa e de seus editores, editoras, livreiros e livreiras. É uma forma de ajustamento das disposições de autores, autoras, leitores e leitoras às posições das empresas editoriais e/ou livrarias, há uma construção de uma relação de ajustamento baseada na percepção dos produtos editoriais dessas empresas, é a partir da percepção que se constrói em torno de sua produção que é possível compreender o ajustamento das empresas com a sua produção e com o público a qual se destina.


    Numa estrutura de produção, um produto, ou até mesmo um profissional, como o editor/editora ou escritor/escritora, que não se ajusta à estrutura da produção da empresa corre o risco do fracasso, daí o sucesso tanto de um quanto de outro estar relacionado ao ajustamento entre ambos (BOURDIEU, 2018, pp. 56-57). Nesse aspecto, a atividade profissional de um livreiro/livreira ou de um editor/editora se depara com ambiguidades próprias dessa profissão, uma delas é a necessidade de seu ajustamento com a empresa, por um lado, e com o público, por outro, sendo que o lugar de publicação ou de comercialização de um livro pressupõe seu ajustamento a essas estruturas. Outra ambiguidade está na relação dessas profissões com a cultura, por um lado, e com o mercado, por outro. Geralmente, esses profissionais tentam mediar os conflitos surgidos da relação entre esses dois polos, sendo que o segundo, objetiva, primordialmente, o lucro financeiro, deixando a cultura para segundo ou último plano; já o outro, busca, primeiramente, os ganhos culturais, deixando para segundo plano o lucro financeiro.


    Daí, no campo editorial, há empresas identificadas como comerciais e outras como culturais, dependendo de suas prioridades, ou seja, da orientação de sua produção. Dessa mesma forma podem ser classificados os editores, os que publicam obras voltadas para as demandas do mercado e os que publicam obras voltadas para a construção de uma oferta relacionada para o valor artístico, cultural, científico ou filosófico da obra. Por isso, livrarias e editoras culturais ou independentes tornam-se referências para a cultura de uma época em uma determinada sociedade. Essas editoras não abdicam de seus ganhos financeiros, mas eles são decorrentes de seu reconhecimento enquanto empresa cultural, a qual possui um alto capital cultural (simbólico) que pode ser reconvertido em capital econômico, a partir da venda de seus produtos que, explicitamente, não possuem um interesse econômico, mas cultural.


    Ou seja, as mercadorias culturais possuem um valor de uso cultural, não apenas econômico. Além disso, esse valor não é só para quem a produz, mas também para quem a compra, por isso tem um valor de troca. “Para produzir mercadorias, ele tem de produzir não apenas valor de uso, mas valor de uso para outrem, valor de uso social” (MARX, 2013, p. 119). É a partir do valor de uso social que a mercadoria extrapola o âmbito do puramente econômico, abrindo espaço para a criação de um valor cultural ou simbólico, daí a existência da dupla natureza do capital: econômica e cultural, como também a possibilidade da reconversão de um para o outro.


    Devido essa possibilidade de reconversão de um capital em outro que empresas culturais podem adquirir capital econômico com a comercialização de seus produtos, (BOURDIEU, 1996, p. 292), os quais têm seu valor auferido fora dos cálculos economicistas, sendo que o valor de um produto cultural não é decorrente apenas do trabalho empregado em sua produção, ou seja, o seu valor foge aos cálculos economicistas do seu processo de produção, sendo que os objetos culturais são “dotados de um valor econômico desproporcionado relativamente ao valor dos elementos materiais que entram em sua fabricação” (BOURDIEU, 2018, p. 60).


    Outro aspecto da distinção entre os produtos culturais e comerciais está relacionado com o ciclo de produção, sendo que os produtos comerciais possuem um ciclo curto, pois são produzidos para atender uma demanda pré-existente; já os produtos culturais possuem um ciclo longo, pois são produzidos sem demanda pré-existente, são projetados para o futuro, para abrir horizontes, daí os riscos elevados dos empreendimentos culturais, que não se submetem aos cálculos de riscos dos produtos comerciais, que possuem baixo risco em comparação aos culturais, uma vez que são produzidos visando atender uma necessidade presente. O consumo desses bens gera distinções, daí que “as diferenças propriamente econômicas são duplicadas pelas distinções simbólicas na maneira de usufruir estes bens, ou melhor, através do consumo, e mais, através do consumo simbólico (ou ostentatório) que transmuta os bens em signos, as diferenças de fato em distinções significantes” (BOURDIEU, 2015, p. 16).


    Nenhuma atividade empresarial renega sua lucratividade, porém não é apenas o lucro que movimenta uma empresa editorial e, como já foi dito, algumas dessas empresas buscam o lucro comercial de forma indireta, “desinteressada”, a partir da construção de um capital simbólico capaz de consagrar suas publicações dando-lhes valor cultural, que pode ser convertido em valor econômico. Há nessa atitude uma denegação do econômico, que não quer dizer a sua real negação, mas que o valor cultural ou artístico de um produto não se insere na lógica de mercado, ele não pode ser determinado pelo custo de sua produção, uma vez que o valor de uma obra cultural não se encontra nos elementos de sua produção adicionados ao seu tempo de produção, o seu valor extrapola sua materialidade, um objeto cultural não é um meio para atingir um fim pré-determinado, o lucro, o seu valor antecede o lucro, mas não o nega. O objeto cultural carrega em si o meio e o fim de sua própria existência, sendo um modo de subsistência, mas que não elimina a possibilidade do lucro, só quando essa possibilidade é evidenciada que surge o mercado de bens culturais.


    Quando uma prática deixa de ser motivada pela subsistência e passa a ser motivada pelo lucro, ocorre uma grande transformação social (POLANYI, 2000, p. 60), que cria as condições para a construção dos mercados. A partir dessa transformação surge a possibilidade de criação de um comércio de bens culturais, intermediado pela produção das máquinas. “Na verdade, a produção das máquinas numa sociedade comercial envolve uma transformação que é a da substância natural e humana da sociedade em mercadorias” (POLANYI, 2000, p. 61), uma dessas substâncias é a cultura, que por intermédio da máquina (de impressão, por exemplo) pode ser comercializada em forma de livro, filme, música etc. A cultura passa a fazer parte do mercado, pois sua produção passa a ser motivada pelo lucro. Surge, então, a indústria cultural, que será justificada, por seus defensores, pela necessidade de atender a uma demanda do mercado, que transforma a cultura em mercadoria, que será produzida em série sem as distinções próprias dos objetos culturais. Pelo “fato de que milhões de pessoas participam dessa indústria imporia métodos de reprodução que, por sua vez, tornam inevitável a disseminação de bens padronizados para a satisfação de necessidades iguais” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 99-100), produz-se o apagamento das marcas culturais dessa produção em favor de um produto que se propõe universal, com elevado valor comercial.


    Essa grande transformação aconteceu, é um processo que não tem como retroceder, a cultura passou a fazer parte do mercado, porém a indústria cultural não conseguiu transformar toda produção cultural em objetos destituídos de valor simbólico. Há uma produção cultural que resistiu a essa transformação de forma integral, sendo que seus produtos se caracterizam por gerar lucros de dupla natureza: comerciais e simbólicos, sendo que os primeiros são decorrentes dos segundos, que são motivados por uma atividade “desinteressada” dos ganhos comerciais, como um modo de subsistência que produz apenas o suficiente para si e, havendo excedente, faz doações ou trocas sem exigência de retornos financeiros, porém essas ações são convertidas para o doador como um lucro simbólico, que fará parte de seu capital simbólico.


    Se não houvesse a possibilidade de uma conversão desse lucro simbólico em benefício material, não seria possível a construção de um comércio de bens simbólicos, uma vez que o comércio se caracteriza pela obtenção de lucro numa transação comercial. Isso só foi possível porque houve a transformação nas relações sociais que tornou possível a criação de mercados, onde tudo se converte em mercadoria, inclusive a cultura, que tinha um valor de subsistência e agora passa a ter um valor de mercado, ou seja, um valor de troca. Um produto só se torna mercadoria quando possui valor de troca, com outras palavras, é o valor de troca que determina a mercadoria e possibilita a sua circulação. “Para a circulação são necessárias sobretudo duas coisas: primeira: o pressuposto das mercadorias como preço; segunda: não atos de troca singulares, mas um ambiente de trocas, uma totalidade de trocas em contínuo fluxo e operando mais ou menos em toda superfície da sociedade; um sistema de atos de troca” (MARX, 2011, p. 135), que pode ser compreendido como mercado.


    Os mercados podem ser caracterizados como de bens econômicos ou culturais. Os empreendimentos editoriais não são tão bem definidos em termos rígidos entre os interesses comerciais e culturais, é por isso que a atividade de editor ou editora é ambígua, com interesses comerciais e culturais ao mesmo tempo, porém há hegemonia de um desses interesses nas linhas editoriais adotadas pelas empresas do campo, porém isso não quer dizer que uma empresa que adote a linha comercial não tenha seu valor cultural, da mesma forma que uma de linha cultural não possa auferir bons lucros.


    É importante compreender que um elemento distintivo entre uma editora comercial e cultural é o público para quem é endereçada sua publicação, neste caso o editor ou editora desenvolve seu trabalho de adequação do texto tendo em vista o código linguístico de seu leitor em potencial, o qual não está deslocado de seu contexto social, daí esse código possuir uma natureza sociolinguística. “Puedo añadir que las diferentes posiciones de clase em la división social del trabajo em la economía estaban correlacionadas con distintos códigos de comunicación” (BERNSTEIN, 1998, p. 122)2. Estes não estão imunes às transformações, pois eles constituem a materialidade dos discursos, que sofrem alterações no seu processo de transmissão, os discursos sofrem transformações em seu deslocamento. “Esa transformación se realiza porque, cada vez que un discurso se traslada de una posición a otra, hay un espacio en el que puede intervenir la ideología. Ningún discurso se desplaza sin que intervenga la ideología. Cuando este discurso se desplaza, se transforma ideológicamente: ya no es el mismo discurso” (BERNSTEIN, 1998, p. 62)3. Esse é um desafio para o editor ou editora, que deve compreender a dinâmica da recepção do discurso por seu leitor ou leitora, cabe também ao editor ou editora adequar esse discurso para que tenha condição de ser recebido por seus leitores e leitoras, neste caso o discurso passa por um processo de recontextualização, sendo que o texto que é produzido pelo escritor ou escritora passa por alterações para se tornar bem recebido pelo leitor ou leitora.


    Isso envolve elementos que ultrapassam o mercado para se situar no âmbito ideológico, por isso não se pode desenvolver um trabalho de pesquisa sem levar em conta os princípios ideológicos que estão presentes na ciência, na arte, na literatura, na filosofia e na própria distinção desses saberes. Não esquecendo que a ideologia é a expressão e o sintoma das relações sociais e não o objetivo e o motor dessas relações (MARX; ENGELS, 2007, p. 405), ou seja, a ideologia não está fora dos fatos e dos acontecimentos, mas se encontra neles como marcas ou sinais. Isso quer dizer que ela está no desenvolvimento tecnológico, que é uma realidade inegável e, em consequência dele, as formas de publicação, circulação e leitura vêm passando por transformações que interferem diretamente na construção do habitus de leitura. Não se lê apenas textos físicos, mas textos digitais e o que faz os leitores optarem por uma leitura física ou digital é importante para compreender a natureza da leitura na contemporaneidade.


    A publicação na web possui natureza diferente da publicação física de livros, revistas e jornais. Pois o texto impresso possui uma identidade relativamente mais fácil de ser avaliada, tendo em vista seus limites físicos e sua natureza ideológica, os quais possibilitam identificar a coerência entre o texto publicado e o veículo de sua publicação. Uma parte dos textos publicados na web também é possível fazer essa relação, uma vez que seus veículos de publicação são explicitados e de fácil identificação, assim como seu conselho editorial. Porém, há uma quantidade considerável de publicações da web que não fornecem informações sobre seus veículos de publicação e conselhos editoriais, levando a crer que essas publicações não passam pelo filtro de um conselho editorial. Isso, a priori, não quer dizer que esses textos não possuam legitimidade científica, literária ou filosófica, porém, como não são informados seus avaliadores, essa avaliação fica a cargo do leitor ou leitora, que a fará a partir de seu referencial científico, literário ou filosófico, com poucos elementos extratextos para auxiliá-lo na avaliação, a não ser a biografia do autor ou autora, se esta for acessível.


    Mesmo um texto (físico ou digital) legitimado por um conselho editorial não deixa de ser avaliado pelo leitor ou leitora, porém, neste caso, o leitor ou a leitora faz sua avaliação a partir de referenciais extratextos que ultrapassam a biografia do autor ou autora, como o editor ou editora (conselho editorial) do texto e a casa editorial que o publicou, sendo estes portadores de diferentes níveis de capitais que subsidiam a avaliação do leitor ou leitora. Não se pode negar que as diversas possibilidades de publicação de um texto têm importância para a democratização na divulgação do conhecimento, mas existe evidência também que a simples publicação não é garantia de circulação do texto publicado, muito menos de sua legitimidade cultural.


    O editor ou editora é o(a) profissional responsável pela circulação do texto, é ele(a) que faz o texto existir para o mercado ou potencializa sua existência. Não são raros os casos em que o escritor ou escritora publica uma obra de forma autônoma ou através de editais, mas não consegue viabilizar sua circulação, ou seja, ela inexiste para o mercado, uma vez que não entrou na rede de circulação do mercado editorial. Esses casos são muito comuns em editoras universitárias, que publicam obras portadoras de legitimidade científica, mas não conseguem inseri-las no mercado, ou seja, elas não entram em circulação, daí a possibilidade de questionar a função do editor(a) dessas editoras, uma vez que a mediação entre a publicação e a circulação do texto não está sendo efetivada. Com o objetivo de melhorar essa mediação, o editor ou editora recorre a elementos paratextuais que ajudam no processo de transformação do manuscrito em livro. “O paratexto é aquilo por meio do qual um texto se torna livro e se propõe como tal a seus leitores, e, de maneira mais geral, ao público” (GENETTE, 2009, p. 19). Isto quer dizer que há um processo de criação do livro que não se encerra com a conclusão do manuscrito pelo escritor ou escritora.


    Eu digo o seguinte, se tudo deu certo numa edição é porque a equipe funcionou bem, se tem um erro, a responsabilidade é do editor, porque o editor, de fato, é ele que tem a visão de todas essas etapas, então tem essa responsabilidade, deixar as pessoas informadas sobre o que é aquele livro, sempre ter esse diálogo com cada um, com o autor, com o tradutor para que eles não tenham uma surpresa ruim no final. É isso, porque o autor entrega o original e fazer aquilo virar um livro é uma outra história.4


    Este estudo não desconsidera a importância do escritor ou escritora como autor ou autora do livro, mas a investigação focou sua análise no editor ou editora, essa personagem, às vezes “opaca”, responsável pela “criação” do livro como produto de mercado, embora com uma forte dimensão cultural. O editor ou editora é o intermediário entre a cultura e o mercado, daí sugerir modificações, alterações no produto cultural (livro) para melhorar sua recepção no mercado. Ao participar da criação do livro como produto de mercado, o editor ou editora não toma para si a autoria, propriamente dita, do livro, mas em certos casos pode-se dizer que ele participa ativamente dessa autoria, na medida em que sugere ou contrata um escritor ou escritora para escrever um livro a partir de uma determinada ideia. Ou de outra forma, quando retorna o manuscrito para o escritor ou escritora modificá-lo, alterá-lo, até alcançar um determinado parâmetro.


    O editor ou editora faz a mediação entre o escritor ou escritora e o leitor ou leitora, em nenhum momento esse estudo desconsidera a importância dessa tríade no processo de construção do livro e do habitus de leitura, mas esse estudo se voltou para o editor ou editora e/ou conselho editorial e buscou analisar suas estratégias de publicação (no caso os editores e editoras da Boitempo, com a liderança de Ivana Jinkings), não negando os demais agentes desse processo, mas ressaltando a importância do editor/editora historicamente e na contemporaneidade para a construção do habitus de leitura, uma vez que fazer o livro circular e disponibilizá-lo para o leitor ou leitora é, consequentemente, uma forma de influenciar na formação desse leitor ou leitora e de seu habitus de leitura, que possibilita uma ampliação de análise da realidade, seja pelo leitor e leitora considerados comuns ou pelo pesquisador e pesquisadora, que são leitor e leitora profissionais.


    Um elemento novo que entra nesse processo de circulação do livro é a tecnologia digital que, a partir da revolução tecnológica, imprimiu novas formas de circulação do conhecimento que deixaram de depender exclusivamente de um suporte físico. A partir de então, as formas de circulação e produção do livro sofreram alterações e o livro digital passou a fazer parte dessa nova realidade. Atualmente, já não é mais possível falar em edição sem relacioná-la à revolução digital que criou parâmetros, tanto tecnológicos quanto culturais, para o mercado editorial. A circulação do livro não se dá mais apenas de forma física, mas também virtual. Há, porém, uma grande transformação, tanto na forma de produzir, quanto na forma de distribuir e consumir o conhecimento. O livro ganha novo suporte, consequentemente, a leitura também passa a ter uma outra dimensão e o próprio papel do editor ou editora passou a ser questionado.


    A democratização da publicação na web põe um desafio para o leitor ou leitora, que é selecionar ou filtrar os textos a ser lidos, esse desafio também está presente nas publicações físicas, porém estas possuem referenciais mais definidas, pois estão associadas a uma editora, revista ou jornal. Já o texto publicado na web pode vir com essas referências, mas nem sempre, pois, na maioria das vezes, constitui-se num produto autônomo sem referências que deem sinais explícitos de sua identidade. Portanto, o estudo em questão envolve vários elementos que estão relacionados, direta ou indiretamente, à questão central dessa tese, que neste sentido, interroga sobre a política editorial e o engajamento da Boitempo, tendo em vista às novas tecnologias, que influencia as maneiras de publicar, de ler e de fazer circular o livro.


    Historicamente, o editor ou editora tem sido considerada fundamental no processo de aquisição do capital literário, uma vez que ele(a) é um leitor(a) em nível mais elevado que tem o papel, entre outros, de orientar a leitura dos demais leitores ou leitoras e decidir o que tem e o que não tem valor econômico e cultural. É ele ou ela que avalia os manuscritos acolhidos para publicação e, em seguida, orienta o processo de publicação e circulação do texto, o texto a ser publicado passa inevitavelmente pela filtragem do editor/editora ou do conselho editorial. Isso não põe o editor ou editora como a única responsável pela construção do habitus de leitura, não se pode desconsiderar a importância da família e da escola, por exemplo, nesse processo. Porém, a lupa desse estudo focou no editor/editora, levando em consideração a história da edição e da importância de editores e editoras para a difusão do livro, consequentemente, para o desenvolvimento do conhecimento e análise da realidade.


    O filtro do editor ou editora não pode ser confundido com a censura, uma vez que funciona como uma adequação do texto com a finalidade de apresentá-lo ao leitor ou leitora numa forma mais atraente, pois o editor ou editora tem como uma de suas funções avaliar a relevância científica, literária ou filosófica do texto e o seu potencial para se tornar aceito pelo leitor/leitora e pela crítica. O filtro do editor ou editora não deve interferir no conteúdo central do texto, mas na forma de sua apresentação para facilitar a aceitação do público. No caso do texto científico, há critérios de cientificidade que balizam a análise do editor ou editora, da mesma forma que ocorre com o texto literário e filosófico, porém esses critérios, às vezes, não se referem a elementos estritamente científicos ou literários e filosóficos, mas a orientações ideológicas que se opõem a essas formas de conhecimento.


    Na contemporaneidade, o papel do editor ou editora tem sido questionado na web, uma vez que boa parte dos textos publicados nela não passa pelo filtro de um editor/editora ou de um conselho editorial, isso coloca em questão o domínio do editor ou editora sobre os mecanismos de aquisição do capital literário, científico e filosófico, além disso, pode-se perguntar em que medida essa mudança de perspectiva interfere no habitus de leitura e na acessibilidade do leitor ou leitora ao conhecimento socialmente produzido e referendado pelos ramos de saberes.


    Isso não quer dizer que o editor ou editora foi excluído(a) da web, mas que há um quantitativo significativo de textos publicados que não passa pela filtragem de um editor/editora ou conselho editorial, o qual tem como finalidade aconselhar a publicação de um determinado texto tendo em vista o seu referencial mercadológico, artístico, científico, filosófico ou cultural. Pressupõe-se que a leitura feita pelos editores ou editoras seja um termômetro de como os demais leitores e leitoras receberão o texto. Essa segunda leitura, pois a primeira é feita pelo próprio escritor ou escritora, descobre elementos que possam ser significativos para o sucesso do texto junto ao mercado editorial, ou seja, junto ao leitor ou leitora e que serão explicitados objetivando a conexão do texto com o capital cultural do pretenso leitor ou leitora. Porém, dependendo do perfil da editora, sabe-se que tipo de texto pode ser publicado por ela e o seu interesse pode não ser simplesmente comercial, mas também cultural, daí o conteúdo do que é publicado ter uma relevância muito grande, pois o objetivo não é apenas de satisfazer o leitor ou leitora, mas lhe propor um conteúdo que tenha uma relevância cultural.


    Não se pode negar que o nível de leitura dos habitantes de uma sociedade é um forte indicativo cultural, uma vez que a leitura é uma forma de consumo de bens culturais, entre eles o livro. Na relação entre a leitura e o desenvolvimento cultural existe um mercado que se desenvolve a partir dessa relação: o mercado editorial. Nas relações sociais há fatores que impulsionam a criação e o desenvolvimento de um determinado mercado, ele não se desenvolve por si só, a ação de agentes ou atores sociais é importante para a construção de mercados, mas não é suficiente, o Estado, por outro lado, é indiscutivelmente o grande propulsor do surgimento e do desenvolvimento de mercados.


    [...] o Estado não é apenas o regulador encarregado de manter a ordem e a confiança e o árbitro encarregado de “controlar” as empresas e as suas interacções que normalmente nele vemos. [...], ele contribui, de maneira totalmente decisiva, para a construção da procura e da oferta, operando-se ambas as formas de intervenção sob a influência directa ou indirecta das partes mais directamente interessadas (BOURDIEU, 2001, p. 253-254).


    Dessa forma, não se pode atribuir uma autonomia ao mercado e isolá-lo das relações sociais, não há como imaginar a existência de um mercado fora das relações sociais, pois quem contribui para a dinâmica do mercado são os seres humanos que não existem fora das relações sociais. A lei da oferta e da procura não é essencialmente econômica, uma vez que tanto a oferta quanto a procura são construções sociais, isto quer dizer que as relações sociais subjazem às relações econômicas, ou seja, elas estão nos fundamentos das relações econômicas.


    O custo econômico de uma obra de arte não possui relação diretamente proporcional com o custo cultural, isto é mais visível no teatro e na pintura, sendo que obras caras acessíveis às frações possuidoras de elevado capital econômico possuem menos valor cultural que obras mais acessíveis, como o teatro de vanguarda, que é mais acessível e com mais valor cultural que obras caras do teatro de bulevar. Assim, o ganho cultural de uma obra de arte não é medido pelo capital econômico (custo material) empregado nela ou no acesso a ela, mas ao contrário, procura-se, “de alguma forma, à busca do máximo rendimento cultural pelo menor custo econômico, o que implica a renúncia a toda despesa ostentatória e a quaisquer gratificações além daquelas proporcionadas pela apropriação simbólica da obra” (BOURDIEU, 2007, p. 250). O ganho cultural é o motivo principal pelo qual frações sociais, com elevado capital cultural, procuram ter acesso ou possuir uma obra de arte.


    Por outro lado, as frações sociais com elevado capital econômico veem o valor da obra de arte relacionado com o custo material empregado no acesso a ela. Assim, o valor da obra de arte, para estas frações sociais, está relacionado com o custo material da obra e, por conseguinte, o valor cultural tem um valor econômico que o possibilita ser comprado, por isso, “as frações dominantes transformam o ‘sarau’ teatral em uma oportunidade de dispêndio e de exibição do dispêndio” (BOURDIEU, 2007, p. 250). A arte deixa de ter um valor em si, ou um valor simbólico, para ter um valor material, exterior a si. O que importa não é mais a sua apreensão simbólica, mas o ambiente seletivo em que ela se apresenta, sendo que seus expectadores se homogeneízam e se distinguem das frações sociais que não possuem recursos materiais para apreciar essas manifestações artísticas. O fato de estar presente ou ter acesso à determinada manifestação artística é um elemento distintivo de classe.


    O valor de uma obra de arte não é produzido pelo artista, “a obra de arte só existe enquanto objeto simbólico dotado de valor se é conhecida e reconhecida, ou seja, socialmente instituída como obra de arte por espectadores dotados da disposição e da competência estética para a conhecer e reconhecer como tal” (BOURDIEU, 1996, p. 259). O valor distintivo de uma obra de arte está no seu reconhecimento, sendo que o acesso a ela ou sua aquisição se configura como prática distintiva. Há várias práticas distintivas, sejam econômicas ou simbólicas, e a prática da leitura é uma das que possui alto valor simbólico, o seu efeito não é um fenômeno que aparece em si mesmo, mas se manifesta no capital cultural do agente leitor, tendo assim manifestações distintas conforme os tipos de leitura realizada. O que se observa nas práticas do agente, é que o seu valor distintivo está diretamente relacionado com as dificuldades de apropriação do objeto de valor distintivo, seja em decorrência do tempo ou da capacidade de sua apropriação.


    Os objetos dotados do mais elevado poder distintivo são aqueles que dão melhor testemunho da qualidade da apropriação, portanto, da qualidade do proprietário, porque sua apropriação exige tempo ou capacidade que, supondo um longo investimento de tempo, como a cultura pictória ou musical, não podem ser adquiridas à pressa ou por procuração; portanto, aparecem como os testemunhos mais seguros da qualidade intrínseca da pessoa (BOURDIEU, 2007, p. 263).


    A qualidade distintiva de uma prática tem relação com o tempo gasto com ela e com o seu grau de dificuldade. A qualidade desta prática é transformada em qualidade pessoal de quem a pratica ou de quem a possua, quando se trata de um objeto artístico. A distinção simbólica está relacionada ao capital cultural, já a distinção material está relacionada ao capital econômico, sendo que as frações sociais com capital econômico elevado se esforçam para adquirirem a distinção simbólica através do capital econômico, privatizando os bens culturais.


    A aquisição de capital cultural é uma forma de superar a carência de capital econômico de um agente. O processo de competição entre instituições possui essa mesma dinâmica, ele não se dá apenas em relação ao capital econômico (material), mas também cultural (simbólico), sendo que a aquisição do capital simbólico não é proporcional à aquisição do capital material. Uma instituição pode possuir graus diferentes de capital material e simbólico, por exemplo, ela pode possuir um elevado capital material, mas um baixo capital simbólico ou vice-versa. Devido essa dinâmica, as editoras independentes e/ou críticas, geralmente de pequeno porte, conseguem competir com as grandes editoras. Como seu capital econômico é pequeno, elas investem na aquisição de capital simbólico, como forma de superar o baixo capital econômico que possuem.


    O processo de competição no interior dos mercados não ocorre apenas no âmbito do econômico, perpassa por esse processo toda uma disputa simbólica, que é cultural e social. O movimento teórico que defende a autonomia do mercado justificando a separação da esfera econômica das esferas social e política não compreende que essa separação é impossível, sendo que não se pode operar um mercado sem os seus consumidores, sendo que as necessidades de consumo são construídas socialmente. Dessa forma, a autonomia do mercado é uma compreensão equivocada sobre as relações do econômico com o social, com o cultural e com o político.


    Um mercado auto-regulável exige, no mínimo, a separação institucional da sociedade em esferas econômica e política. [...]. É verdade que nenhuma sociedade pode existir sem algum tipo de sistema que assegure a ordem na produção e distribuição de bens. Entretanto, isto não implica a existência de instituições econômicas separadas. Normalmente a ordem econômica é apenas uma função da social, na qual ela está inserida. Como já demonstramos, não havia um sistema econômico separado da sociedade, seja sob condições tribais, feudais ou mercantis (POLANYI, 2000, p. 92-93).


    As relações econômicas não existem fora das relações sociais, da mesma forma que as relações políticas não existem fora das relações sociais e, por isso, são relações de poder. “A atenção às relações de poder é necessária para evitar que a ênfase no papel atenuante das relações sociais no mercado leve à subestimação do papel dessas relações nas situações de conflito” (GRANOVETTER, 2007, p. 26). Os mercados não são conflituosos em si mesmo, eles o são em decorrência da existência de relações sociais em seu interior, ou seja, o mercado é entremeado por relações sociais.


    [...] nenhuma relação de mercado, de qualquer tipo, existe sem a infraestrutura de instituições ou sem a presença de compreensões compartilhadas. Mais importante ainda, para nossos fins, é o reconhecimento de que as pessoas estão constantemente criando circuitos distintos de transações econômicas, meios de pagamento e relações sociais. Elas conectam esses circuitos por meio de símbolos, práticas e ideologias, incluindo a ideologia dos mundos hostis. À medida que constroem esses circuitos, as pessoas na verdade constroem distinções morais e de poder (ZELIZER, 2009, p. 252).


    Nesse sentido, o livro representa muito bem esses mecanismos de mercado, uma vez que ele se insere como um bem de mercado, mas também simbólico, ele incorpora em si as relações que permeiam o mercado. Essas relações se tornam mais explícitas nos mercados dos bens culturais, que explicitam a dicotomia entre o econômico e o cultural no próprio bem comercializado. Mas isso não é restrito aos bens culturais, todo bem de mercado tem seu valor simbólico, social e cultural, não de forma tão acentuada como os bens com alto valor cultural, como o livro.


    O livro é um bem de mercado, mas com alto valor simbólico (cultural), ele se insere dentro da dicotomia do econômico e do simbólico, o valor do livro não se restringe apenas ao econômico há toda uma esfera simbólica que substantiva seu valor, ele se insere numa dimensão cultural. O livro é um produto que carrega em si uma dimensão ideológica que se abre a interpretações, ele não é apenas uma mercadoria, encerra em si uma representatividade que extrapola a sua dimensão econômica.


    [...] o ‘valor’ de um livro específico, ou o projeto de um livro, pode ser entendido de duas maneiras: suas vendas ou potencial de vendas, isto é, sua capacidade de gerar capital econômico; e sua qualidade, que pode ser entendida de várias formas, mas inclui seu potencial para ganhar vários tipos de reconhecimento, tais como premiações e críticas elogiosas – em outras palavras, sua capacidade de gerar capital simbólico (THOMPSON, 2013, p. 16).


    O mercado do livro não é um mercado como outro qualquer, ele ultrapassa as dimensões mercadológicas e influi em várias dimensões da organização de uma sociedade, da política à religiosa. Não era sem motivo que a coroa portuguesa proibia a produção de livros e impressos na colônia (Brasil) e em 1776 uma ordem régia proibia também qualquer contato dos colonos rebeldes ingleses com qualquer navio norte-americano, prevendo o contato destes com as ideias da revolução americana (HALLEWELL, 2017, pp. 92-93), os livros são temidos não pelo seu valor de mercado, mas pelas ideias e valores que podem transmitir.


    As maneiras de ler e os objetivos da leitura também mudam conforme o tempo e o espaço, isso quer dizer que o que motivava a leitura no passado pode não motivar agora, com também o que motiva agora poderá não motivar no futuro, por isso é necessário que se investigue a importância do editor ou editora na construção do habitus de leitura, uma vez que os meios de produção e circulação do texto escrito têm mudado com a revolução tecnológica. A própria natureza do texto e da leitura tem se modificado.


    Ler em uma tela de computador é geralmente uma leitura descontínua que usa palavras-chave ou pistas temáticas para encontrar os fragmentos desejados – um artigo num periódico eletrônico, um trecho de livro, uma informação num site da web –, e isso é feito sem que o operador necessariamente tenha qualquer conhecimento da identidade daquele fragmento ou de sua inerente coerência dentro da totalidade textual da qual ele é extraído (CHARTIER, 2014, p. 124).


    A leitura nos meios eletrônicos digitais se distingue da leitura no livro físico, o leitor do livro físico possui um controle maior da leitura, uma vez que o texto está inserido num espaço físico restrito, que é o livro, que apresenta em si elementos de identidade que geralmente são coerentes com o texto contido no livro. Já os textos nos meios eletrônicos são partes de um amplo universo de publicações que se distanciam de quaisquer elementos extratextos que podem auxiliar o leitor na percepção da identidade ideológica do texto. O texto, neste caso, fala por si só e exige do leitor ou leitora um conhecimento mais aprofundado para identificar o lugar de onde o escritor ou escritora fala, só que esse conhecimento não é adquirido de outra forma senão através da leitura e do estudo. Quem não desenvolve um capital literário, filosófico ou científico aprofundado terá dificuldade de selecionar um texto na web que tenha legitimidade cultural.


    Os meios eletrônicos de publicação evidenciam a dificuldade de o leitor selecionar o texto diante da diversidade apresentada, sendo que, quando não há indicações paratextuais que auxiliem o leitor na seleção de determinado texto, essa tarefa se torna mais difícil. Isto leva à discussão do papel do editor ou editora na web, o(a) qual tem o papel de filtrar as publicações de livros e artigos, seja nos meios físicos ou digitais. “A função editorial se inscreve no âmbito da racionalidade moderna porque ela exerce um poder de crítica e de legitimação dos bens culturais” (SOUSA, 2015, p. 216), ou seja, a supressão do filtro editorial põe em circulação textos sem legitimação cultural, possibilitando a formação de subculturas.


    Mas não se pode negar que a filtragem do editor ou editora não está isenta de concepções legitimadas de culturas e de uma relação mercadológica com a indústria cultural. Dessa forma, o filtro pode funcionar como um pêndulo penso para o mercado e recusar textos mais legitimados culturalmente que não possuam aceitação comercial. Não se pode esquecer que os textos publicados carregam em si concepções de mundo que podem se confrontar com a concepção do editor ou editora e, consequentemente, ser recusado por ele(a), não em virtude de ausência de legitimidade literária, filosófica ou científica, mas por ser portador de concepções que vão de encontro aos princípios do conselho editorial.


    No que diz respeito ao mercado, o essencial é que as produções comerciais se impõem cada vez mais aos produtos culturais. Esta lógica está presente no campo da edição. A maioria dos editores se orienta a partir da lógica comercial. É impossível não observar que o lucro é a negação da cultura, pois esta supõe investimentos cujos retornos são incertos (SOUSA, 2015, p. 221).


    Dessa forma, é necessário a análise dos princípios que norteiam a atuação do editor/editora e do conselho editorial, a seletividade do manuscrito deve ser analisada a partir do lugar que o editor ou editora se encontra e a quem ele(a) representa. Além disso, se o editor ou editora é fortemente influenciado pelo mercado, ele(a) perde sua natureza de orientador(a) da leitura e se torna refém do mercado e da indústria cultural, ou seja, sua influência na construção do habitus de leitura se torna inferiorizada.


    Os critérios de avaliação do texto não são construídos descontextualizados da realidade, há sempre fatores ideológicos e sociais que interferem nos princípios de seleção que fogem à objetividade tão propalada pelo conhecimento científico, evidenciando que os critérios de avaliação refletem as relações sociais de poder.


    O protocolo científico deve levar em conta os efeitos de fluidez que a indeterminação dos critérios e dos princípios de hierarquização engendra na própria objetividade: a incerteza, por exemplo, de critérios como o lugar de publicação ou o número de colóquios ou de conferências no estrangeiro deve-se ao fato de que há, para cada ciência, uma hierarquia, complexa e discutida, das revistas e editoras, dos países estrangeiros e dos colóquios, e também de que os que se recusam a participar podem reunir numa mesma frequência os que não são convidados (BOURDIEU, 2013, pp. 42-43).


    Os meios de divulgação do conhecimento científico são hierarquizados e seus critérios nem sempre possuem natureza científica, com isso os pesquisadores também são classificados conforme a aceitação de seus textos pelos veículos de divulgação científica, sendo que os textos publicados são referendados e legitimados pelo conselho editorial das editoras ou periódicos, os quais funcionam como instrumento coercitivo àqueles que se recusam a se submeter a tais critérios.


    Mas que ninguém se deixe enganar; mesmo na ordem do discurso publicado e livre de qualquer ritual, se exercem ainda formas de apropriação de segredo e de não-permutabilidade. É bem possível que o ato de escrever tal como está hoje institucionalizado no livro, no sistema de edição e no personagem do escritor, tenha lugar em uma ‘sociedade de discurso’ difusa, talvez, mas certamente coercitiva (FOUCAULT, 2008, pp. 40-41).


    Os critérios de avaliação que constituem o filtro editorial também é um sistema de classificação que elege o texto a ser publicado e disponibilizado para o público leitor, o qual recebe o texto e avalia-o a partir da referência de publicação do próprio texto, mas também a partir do seu referencial de leitura, o qual nunca está completamente formado, mas aberto a novas referências que são postas em evidências a cada nova leitura, que influencia no processo contínuo de construção do habitus de leitura.


    A legitimidade do texto é auferida pelo editor ou editora, quando este o libera para publicação, porém quando o texto não passa pelo filtro de um conselho editorial, a quem cabe auferir essa legitimidade? Ao próprio leitor? Ou ao próprio mercado? É certo que o(a) leitor(a), principalmente aquele(a) que não possui um significativo capital cultural, perderá a referência editorial como parâmetro para selecionar o texto a ser lido. Isso pode trazer uma dificuldade para se construir um acordo acerca da legitimidade cultural de um texto científico, filosófico ou literário.


    Isso quer dizer que os parâmetros se afrouxam e o grande volume de publicações traz dificuldade para os leitores, principalmente os menos informados, construir um habitus de leitura a partir de textos com legitimidade cultural, pois o leitor perde a referência de um importante indicador dessa legitimidade, que é a indicação do conselho editorial de uma publicação. A ausência de um conselho editorial ou editor/editora não é uma realidade apenas nos meios digitais, porém ela ocorre com mais frequência na web, que tornou a publicação e a circulação do texto mais acessível aos autores e autoras. Só que, da mesma forma que pode ser considerada mais democrática para o autor ou autora, a web pode se tornar uma forma de distanciamento do leitor ou leitora ao que é publicado, uma vez que boa parte da população não tem acesso aos meios eletrônicos, além disso, os próprios meios eletrônicos podem afastar o leitor ou leitora da leitura, pois a rede oferece meios atrativos para afastar o potencial leitor/leitora do seu objeto, o texto, o que pode ocorrer com o texto físico, mas com algumas barreiras impostas pelo distanciamento do suporte do texto físico em relação aos meios digitais.


    A leitura digital de textos com legitimidade cultural se apresenta com maiores exigências que a leitura realizada em meios físicos, como o livro impresso. Ao mesmo tempo em que ela se apresenta como uma possibilidade de acesso irrestrito à cultura, traz em si elementos que funcionam como antídoto a essa democratização, que se constituem como o acesso aos próprios meios que não são democratizados e a abundância de informações não confiáveis e falsas que desviam o leitor/navegador de textos confiáveis e culturalmente legitimados, tudo isso é indicativo dos avanços e retrocessos que a tecnologia propicia para o acesso ao conhecimento e à cultura, pois tudo parece voltar para a formação básica do leitor e a possibilidade de acesso à leitura e, consequentemente, à construção do habitus de leitura.


    Mas não se pode pensar num retrocesso do desenvolvimento tecnológico e suas influências aos meios de produção e circulação do texto e do livro em especial. O mercado editorial não é mais o mesmo após a revolução digital e o livro digital, embora no Brasil ainda represente uma parcela bem pequena do faturamento do mercado editorial, na Europa, especialmente na Inglaterra, e nos Estados Unidos o faturamento não é nada desprezível, sendo que a partir dos anos 2000 houve uma acentuada evolução no faturamento desse mercado (THOMPSON, 1995). Essa transformação no mercado editorial não se restringe apenas ao econômico, ela traz consigo uma mudança significativa na forma de produção e circulação do livro, no entanto, não descarta o papel do editor ou editora, que parece se evidenciar cada vez mais como fundamental para garantir a diversidade científica, literária, filosófica etc., que responde pelo nome de bibliodiversidade.


    É nesse aspecto que as editoras independentes críticas, através de suas políticas editoriais, desenvolvem um trabalho que aparece como resistência ao grande mercado, abrindo uma fenda na hegemonia dos grandes grupos de empresas editoriais, levando ao conhecimento do leitor e leitora obras, autores e autoras que não despertam interesse desses grandes grupos. É um trabalho que se insere em outra lógica, em uma espécie de solidariedade intelectual e compromisso político compartilhado entre editores/editoras, casas editoriais e autores/autoras, uma vez que o campo da edição crítica “n’est réductible ni à l’édition militante, ni à l’édition savante ou lettrée, mais se situe au confluent de ces deux univers. Il se structure et se définit à l’intersection de ces deux impératifs, plus ou moins accentués selon les politiques éditoriales : la radicalité politique et l’exigence intellectuelle”5 (NOËL, 2012, p.361). É a partir do princípio da radicalidade política e da exigência intelectual que se construiu a pesquisa da edição crítica no mercado editorial brasileiro e situou a Boitempo como uma representante da edição independente crítica no campo editorial.


    


    
      
        	2 “Posso acrescentar que as diferentes posições de classe na divisão social do trabalho na economia foram correlacionadas com diferentes códigos de comunicação” (BERNSTEIN, 1998, p.122). Tradução do autor do livro.



        	3 “Essa transformação ocorre porque, cada vez que um discurso passa de uma posição a outra, há um espaço em que a ideologia pode intervir. Nenhum discurso se move sem a intervenção da ideologia. Quando esse discurso muda, ele é ideologicamente transformado: já não é mais o mesmo discurso” (BERNSTEIN, 1998, p. 62). Tradução do autor do livro.



        	4 Isabella Marcatti. Editora da Boitempo, em entrevista concedida ao autor deste livro. São Paulo, 18 out 2019.



        	5 “[o campo da edição crítica] não pode ser reduzido nem à publicação militante, nem à publicação acadêmica ou intelectual, mas está localizada na confluência desses dois universos. Ele se estrutura e se define na intersecção desses dois imperativos, mais ou menos acentuados de acordo com as políticas editoriais: radicalismo político e exigência intelectual” (NOËL, 2012, p.361). Tradução do autor do livro.
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